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RESUMO 

 Recentemente muitos pareceres jurídicos têm 
determinado a troca de sistemas de amortização 
tradicionais, como Tabela Price e Sistemas de 
Amortização Constantes, pelos correspondentes 
sistemas de prestação constantes – Método de 
Gauss e sistemas de amortização constantes com 
capitalização de juros simples. Alguns autores têm 
sugerido metodologias para este fi m, Forger (2009 
e 2010), e de Faro & Lachtermacher (2022 e 2023). 
Por outro lado, autores estudaram recentemente os 
possíveis ganhos fi scais advindos da utilização de 
múltiplos contratos, em substituição da utilização 
de um único contrato; em diversos sistemas de 
amortização. Entre eles, De-Losso et al. (2013) 
para sistemas de prestações constantes, de Faro 
(2022) para o sistema de amortização constante, 
de Faro & Lachtermacher (2023a e 2023b) para 
duas variantes do sistema de amortizações 
crescentes. Todos estes estudos consideraram o 
regime de juros compostos, evidenciando ganhos 
fi scais da opção de múltiplos contratos. Neste 
trabalho, apresentamos uma metodologia geral a 
ser aplicada a sistemas de amortização em regime 
de juros simples, para a obtenção de múltiplos 
contratos. 

Palavras-chave: sistemas de amortização; sistema 
de múltiplos contratos em juros simples 

ABSTRACT

 Recently, many legal opinions have determined the 
substitution of traditional amortization system such 
as Table Price and Constant Amortization System, 
by the corresponding constant installment system 
- Gauss Method and constant amortization system 
with capitalization of simple interest. Some authors 
have suggested methodologies for this purpose, 
Forger (2009 and 2010), Faro & Lachtermacher 
(2022 and 2023). Many authors have recently studied 
the possible tax gains by using multiple contracts 
instead of a single contract in different amortization 
systems, including De-Losso et al. (2013) for constant 
installment system, De Faro (2022) for constant 
amortization system, de Faro & Lachtermacher 
(2023a and 2023b) for two variants of the increasing 
amortization system. All these studies considered 
compound interest, showing fi scal gains when a single 
contract is substituted by multiple contracts. In this 
work we present a general methodology to be applied 
to all amortization systems in simple interest system 
to obtain the corresponding multiple contracts.

Keywords: amortization systems; system of 
multiple contracts in simple interest.

UMA METODOLOGIA 
GERAL PARA CONTRATOS 
MÚLTIPLOS NO REGIME DE 
JUROS SIMPLES:
PRESTAÇÃO CONSTANTE, 
AMORTIZAÇÃO CONSTANTE E 
AMORTIZAÇÕES MISTAS



 41ESTUDOS E NEGÓCIOS ACADEMICS
Nº 7 /  2024

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 Recentemente, diversos autores, como De-
Losso et al. (2013) para o caso do sistema de 
prestações constantes, de Faro (2022) para o 
caso de adoção do sistema de amortizações 
constantes, e de Faro e Lachtermacher (2023a 
e 2023b) para o caso de implementação do que 
se denominou de sistemas de amortizações 
crescentes, evidenciaram como as instituições 
fi nanceiras podem auferir substanciais ganhos 
fi scais se um contrato único for substituído por n 
subcontratos. Um para cada uma das n prestações 
do contrato único.
 Entretanto, em todos os casos acima 
considerados, sempre estava subjacente que os 
contratos em questão eram regidos de acordo 
com o regime de juros compostos.
 Ocorre que, ainda nos dias de hoje, com fulcro 
no entendimento que tais contratos impliquem na 
ocorrência de que se denomina de anatocismo, 
cobrança de juros sobre juros, diversos tribunais 
têm estipulado que sejam substituídos com base 
no regime de juros simples; cf. Jusbrasil (2023).
 Todavia, como o regime de juros simples não 
goza da propriedade dita de cindibilidade do prazo 
de aplicação, cf. de Faro e Lachtermacher (2012, 
p.32), é necessário que se especifi que o que se 
denomina de data focal; cf. Ayres (1963).
 De uma maneira geral, contrariando legislação 
promulgada em 1964, como evidenciado em 
De-Losso et al. (2020) e que se afi gura como 
nunca revogada, o que se apresenta como sendo 
a totalidade das sentenças judiciais, tem sido 
estipulado, embora implicitamente, a adoção do 
fi nal do contrato como a data focal. Gerando o 
que tem sido denominado de “Método de Gauss”, 
cf. Nogueira (2013), para o caso do sistema de 
prestações constantes, ou de sua variante, cf. 
Rovina (2009), para o caso do emprego do sistema 
de amortizações constantes.
 Tendo presente a lei de 1964, estudaremos 
também o caso em que venha a ser estipulada a 
data de contratação, época zero, como a data focal.

1. O SISTEMA DE CONTRATOS MÚLTIPLOS NO 
REGIME DE JUROS COMPOSTOS

 Na eventualidade de adoção de regime de juros 
compostos, à taxa periódica i, regime este que não 

depende de especifi cação de data focal, qualquer 
que seja o particular sistema de amortização que 
venha a ser estipulado, denotando-se pôr      o valor 
da k-ésima prestação, a construção de contratos 
múltiplos deve seguir a seguinte sequência de 
passos.

i. Desenvolver o plano de evolução do estado 
da dívida, em função do particular sistema de 
amortização;

ii. O valor do principal do k-ésimo subcontrato, 
denotado por       , deve ser igual ao valor atual, à 
taxa i, de     . Isto é:

                                                                                 (1)

iii. A componente de amortização,       de cada 
um dos n subcontratos, é exatamente igual à      . 
Ou seja:
                                                                                  (2)

iv. A componente de juros,      de cada um dos n 
subcontratos, é igual à diferença entre a presta-
ção      e       Ou seja:
                                                                                   (3)

v. O valor da prestação que é estipulado no 
k-ésimo subcontrato, é exatamente igual a    ,     
para  k= 1,2,...., n.

 Sendo que os correspondentes n contratos 
múltiplos, como já anteriormente mencionado, 
foram estudados, para o caso de prestações 
constantes em De-Losso et al. em (2013), para 
o caso de amortizações constantes em de Faro 
(2022), e para o caso de amortizações crescentes 
em de Faro e Lachtermacher (2023a e 2023b).

2. CONTRATOS MÚLTIPLOS NO REGIME DE 
JUROS SIMPLES

 Como também já anteriormente mencionado, 
dada à característica de não-cindibilidade do prazo 
no regime de juros simples, deve ser explicitamente 
considerada a particular data focal que venha a ser 
estipulada.
 Em princípio, do mesmo modo que no caso do 
regime de juros compostos, embora agora a taxa 
de juros i seja de juros simples, deve-se seguir a 
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mesma sequência de passos já anteriormente 
apresentada.
 A única diferença, e que é extremamente 
signifi cativa, diz respeito ao item i. Pois que, agora, 
o valor do principal     do k-ésimo subcontrato não 
mais é, necessariamente, igual ao valor atual, à taxa 
periódica i de juros simples, da k-ésima prestação; 
denotada por      .
 Ou seja, o valor do principal    , e dos demais 
itens, dependerá da particular data focal que venha 
a ser considerada.
 Tendo em vista a legislação ainda vigente, 
começaremos a análise abordando o caso de data 
focal no início do contrato; data zero.

2.1 Caso de Data Focal na Época Zero

 Em sendo especifi cada a data de celebração do 
contrato como a data focal, época zero, lembremos 
que a k-ésima prestação periódica, ora denotada 
como    , para k= 1,2,...., n e onde n é o número de 
prestações, deve ser satisfeita a seguinte equação 
de equivalência fi nanceira:

                                                                                      (4)

onde F denota o valor do fi nanciamento.
 Conquanto a metodologia aqui proposta seja de 
caráter geral, iremos centrar atenção, nesta primeira 
parte, nos dois sistemas de amortização que, dado 
o observado na prática corrente, se afi guram como 
os mais relevantes. Quais sejam, respectivamente, 
o de prestações constantes e o de parcelas 
constantes de amortização. Adicionalmente, 
por ser uma combinação deles, iremos também 
abordar o caso do sistema de amortização mista.
 Para tanto, meramente com caráter ilustrativo, 
iremos considerar o caso em que o valor F do 
fi nanciamento é igual a 120.000,00 unidades de 
capital, o prazo do fi nanciamento é fi xado em 12 
períodos, e a taxa i de juros simples é especifi cada 
como sendo de 1,0% por período. Exemplo este 
que será considerado em todos os casos que 
serão analisados.
 Preliminarmente, observemos que iremos fazer 
uso da sistemática postulada em Forger (2009), 
que distingue componentes capitalizáveis e 
componentes não-capitalizáveis.
 Ou seja, iremos seguir o apresentado em 
Lachtermacher e de Faro (2022), que descreve 

uma metodologia geral para o caso de adoção do 
regime de juros simples.

2.1.1 O Caso de Prestações Constantes

 Na Tabela 1, denotando por      o estado da 
dívida, ou saldo devedor, logo após o pagamento 
da prestação constante p= pk = 10.638,80 unidades 
de capital, obtida como solução da equação (4), e 
por       a k-ésima parcela de juros, apresenta-se 
a evolução do estado da dívida. Adicionalmente, 
apresenta-se também o comportamento da 
k-ésima parcela de amortização,      .

Tabela 1: Evolução do Saldo Devedor no Caso de 
Prestação Constante Contrato Único - Data Focal na 
Época Zero

 Por outro lado, caso sejam implementados os 
correspondentes contratos múltiplos, o primeiro 
passo é determinar o valor do k-ésimo principal,      .   
 Neste caso, onde a data focal é a época zero, o 
valor de      do mesmo modo que no caso do regime 
de juros compostos, será igual ao valor atual, agora 
à taxa i de juros simples, da k-ésima prestação. Ou 
seja, teremos:
                                                                                       (5)

 O que implique em que se tenha:
                                                                                      (6)

 Assim, tendo presente o nosso exemplo de 
caráter ilustrativo, onde F=120.000,00 unidades 
de capital, a taxa i de juros simples é igual a 1 % 
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por período, e o prazo, é igual a n=12   períodos, a 
Tabela 2 apresenta o valor da prestação constante, 
p = 10.638,80 unidades de capital, as sequências de 
parcelas de juros       e        , bem como a sequência 
de diferenças                         para k= 1,2,...., n

Tabela 2: Caso Prestações Constantes, Contratos 
Múltiplos - Data Focal na Época Zero

 Não obstante, contabilmente, não se afi gurem 
diferenças, pois que o total de juros é o mesmo nos 
dois casos, há que se levar devidamente em conta 
o ganho fi scal para a entidade de esteja provendo 
o fi nanciamento.
 Denotando pôr     a taxa periódica de juros que 
identifi ca o chamado custo de oportunidade para 
a instituição fi nanceira, tem-se que o valor atual, 
denotado por             das parcelas de juros, no caso 
do contrato único, é igual a:

                                                                                       (7)

onde a taxa     é relativa ao mesmo período que a 
taxa i.
 Ao passo que, no caso de múltiplos contratos, o 
correspondente valor atual,               será:

                                                                                         (8)

 Ocorre que, o que denominaremos de ganho 
fi scal percentual, defi nido como:

                                                                                       (9)

é sempre extremamente signifi cante. Como 
ilustrado nas Tabelas 3, 4 e 5, quando se identifi ca 

como     o valor equivalente anual da taxa    , e 
os prazos de fi nanciamento são expressos em 
termos anuais.

Tabela 3: Ganhos Fiscais no Caso de Prestações 
Constantes e Data Focal na Época Zero

Tabela 4: Ganhos Fiscais no Caso de Prestações 
Constantes e Data Focal na Época Zero

Tabela 5: Ganhos Fiscais no Caso de Prestações 
Constantes e Data Focal na Época Zero

 Como se depreende, os ganhos fi scais são 
sempre signifi cativos. Embora decrescentes em 
função da taxa mensal i de juros simples.

2.1.2- O Caso de Amortizações Constantes

 Ainda seguindo Forger (2009) e Lachtermacher 
e de Faro (2022), teremos as prestações, no caso 
do exemplo da seção 3.1, evoluindo segundo uma 
progressão aritmética, de valor inicial                
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                           unidades de capital, e razão igual a 
-96,61 unidades de capital.
 Ou seja, no caso de um único contrato, a 
Tabela 6 apresenta a correspondente evolução 
do débito. Devendo-se notar que, como a parcela 
de amortização é constante, o saldo devedor 
decresce linearmente.

Tabela 6: Evolução do Saldo Devedor no Caso de 
Amortização Constante Contrato Único - Data Focal na 
Época Zero

 Por outro lado, no caso de contratos múltiplos, 
também teremos que o valor do principal do 
k-ésimo subcontrato, será igual ao valor atual, 
à taxa i de juros simples, da k-ésima prestação, 
da mesma forma que o caso das prestações 
constantes. Ou seja:

                                                                                     (10)

 Com a correspondente componente de juros,     , 
sendo agora dado pela relação:
                                                                                     (11)

 Deste modo, ainda considerando nosso exemplo 
de caráter ilustrativo, teremos o comportamento 
apresentado na Tabela 7.

Tabela 7: Caso Amortizações Constantes, Contratos 
Múltiplos Data Focal na Época Zero

 Como se depreende das Tabelas 8, 9 e 10, os 
ganhos fi scais continuam a ser extremamente 
signifi cativos.

Tabela 8: Ganhos Fiscais – Amortizações Constantes e 
Data Focal - Época Zero

Tabela 9: Ganhos Fiscais – Amortizações Constantes e 
Data Focal - Época Zero
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Tabela 10: Ganhos Fiscais – Amortizações Constantes e 
Data Focal - Época Zero

2.1.3 O Caso do Sistema de Amortização Mista

 Conquanto não se afi gure como de utilização 
frequente, é oportuno que também seja abordado 
o que se denominou de sistema de amortização 
mista (SAM).
 Como se depreende de seu próprio nome, 
tal sistema é uma combinação do sistema 
de prestações constantes, com o sistema de 
amortizações constantes. Efetivamente, tudo se 
passa como metade do valor F do fi nanciamento 
fosse contratada segundo o sistema de 
prestações constantes, com a outra metade como 
se fosse contratada de acordo com sistema de 
amortizações constantes.
 Assim, no caso de um único contrato, a Tabela 
11 apresenta a correspondente evolução do débito 
para o caso do exemplo da seção 3.1.1.

Tabela 11: Evolução do Saldo Devedor no Caso de 
Amortização MistaContrato Único - Data Focal na Época Zero

 Por outro lado, no caso de contratos múltiplos, 
também teremos que o valor do principal do 
k-ésimo subcontrato, será igual ao valor atual, 
à taxa i de juros simples, da k-ésima prestação, 
da mesma forma que o caso das prestações 
constantes e amortizações constantes. Ou seja:

                                                                                    (10)

 Com a correspondente componente de juros,     , 
sendo agora dado pela relação:

                                                                                     (11)

 Deste modo, ainda considerando nosso 
exemplo de caráter ilustrativo, teremos a evolução 
apresentada na Tabela 12;

Tabela 12:  Caso Sistema de Amortização Mista, 
Contratos Múltiplos - Data Focal na Época Zero

 Como se depreende das Tabelas 13, 14 e 15, 
os ganhos fi scais continuam a ser extremamente 
signifi cativos.

Tabela 13:  Ganhos Fiscais – Amortizações Mistas e 
Data Focal - Época Zero
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Tabela 14:  Ganhos Fiscais – Amortizações Mistas e 
Data Focal - Época Zero

Tabela 15:  Ganhos Fiscais – Amortizações Mistas e 
Data Focal - Época Zero

 Por conseguinte, pode-se concluir que, também 
no caso em que seja adotado o sistema de 
amortização mista (SAM), a entidade fi nanciadora 
irá auferir signifi cativos ganhos fi scais, se 
um contrato individual for substituído por n 
subcontratos.

2.2 Caso da Data Focal no Final do Contrato

 Em sendo adotada como data focal a do 
pagamento da última prestação periódica, época 
n, denotando-se pôr   a k-ésima prestação, a 
correspondente equação de equivalência fi nanceira 
escreve-se como:

                                                                                    (12)

 Devendo-se notar que a especifi cação da data 
focal no fi nal do prazo contratual, gerou o chamado 
“Método de Gauss”, conforme Nogueira (2013), que 
é referente ao caso de prestações constantes, e sua 
extensão, como sugerido por Rovina (2009), para o 
caso de prestações em progressão aritmética.
 Sendo que, no caso de implementação de 
contratos múltiplos, o principal do k-ésimo 

contrato, agora denotado como      será tal que se 
tenha:

                                                                                     (13)

 Com tal procedimento, assegura-se que a soma 
dos principais dos n subcontratos seja exatamente 
igual ao valor F especifi cado no caso de contrato 
único, com data focal ao fi nal do fi nanciamento, em 
todos os sistemas de amortização aqui estudados.

2.2.1 O Caso de Prestações Constantes

 Considerando ainda o exemplo da seção 3.1.1, 
temos a evolução apresentada a seguir.

Tabela 16: Evolução do Saldo Devedor no Caso de 
Prestação Constante Contrato Único - Data Focal na Final 
do Financiamento

Tabela 17: Caso Prestações Constantes, Contratos 
Múltiplos Data Focal no Final do Financiamento
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Tabela 18:  Ganhos Fiscais – Caso de Prestações 
Constantes e Data Focal na Época n

Tabela 19:  Ganhos Fiscais – Caso de Prestações 
Constantes e Data Focal na Época n

Tabela 20: Ganhos Fiscais – Caso de Prestações 
Constantes e Data Focal na Época n

 Neste caso, em especial, os ganhos fi scais 
independem da taxa do contrato. Aos interessados 
na demonstração desta independência sugerimos 
ver a demonstração em de Faro e Lachtermacher 
(2023c). 

2.2.2- O Caso de Amortizações Constantes

 Sendo que, ainda considerando o exemplo da 
seção 3.1.1, teremos o apresentado nas Tabelas a 
seguir.

Tabela 21:  Evolução do Saldo Devedor no Caso de 
Amortizações Constantes Contrato Único - Data Focal no 
Final do Financiamento

Tabela 22: Caso Amortizações Constantes, Contratos 
Múltiplos Data Focal no Final do Financiamento

Tabela 23: Ganhos Fiscais – Caso de Amortizações 
Constantes e Data Focal na Época n
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Tabela 24: Ganhos Fiscais – Caso de Amortizações 
Constantes e Data Focal na Época n

Tabela 25: Ganhos Fiscais – Caso de Amortizações 
Constantes e Data Focal na Época n

2.2.3  O Caso de Amortização Mista

 Similarmente, ainda considerando o exemplo da 
seção 3.1.1, teremos os resultados apresentados a 
seguir.

Tabela 26: Evolução do Saldo Devedor no Caso de 
Amortizações Mistas Contrato Único - Data Focal na 
Final do Financiamento

Tabela 27: Caso Amortizações Mistas, Contratos 
Múltiplos Data Focal no Final do Financiamento

Tabela 28: Ganhos Fiscais – Caso de Amortizações 
Mistas e Data Focal na Época n

Tabela 29: Ganhos Fiscais – Caso de Amortizações 
Mistas e Data Focal na Época n
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Tabela 30: Ganhos Fiscais – Caso de Amortizações 
Mistas e Data Focal na Época n

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Da mesma forma que no caso do regime de 
juros compostos, onde a substituição de um 
único contrato por múltiplos contratos, um para 
cada prestação, acarreta ganhos fi scais para a 
instituição fi nanciadora, também temos o mesmo 
efeito no caso de adoção do regime de juros 
simples.
 Entretanto, face à característica de não-
cindibilidade de prazo, que se verifi ca no regime 
de juros simples, há que se considerar o efeito 
da seleção da particular data focal. Distintas 
datas focais acarretam o emprego de distintas 
sistemáticas.
 Nesta primeira parte da análise, focou-se 
atenção nos sistemas de prestação constante, 
de amortização constante e amortização mista. 
Que são os mais frequentes em fi nanciamentos 
habitacionais.
 Evidenciou-se que as datas focais a época zero, 
que é a da celebração do contrato, e a época do 
pagamento da última prestação, implicam no 
emprego de diferentes procedimentos. No entanto, 
ambas propiciam signifi cativos ganhos fi scais 
para os fi nanciadores.
 Devendo-se frisar que, em ambas as situações, 
não há perda para os mutuários.
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